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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA 

AVISO DE  

CHAMADA PUBLICA PARA AGRICULTURA FAMILIAR  Nº 01/2024 
 

O município de Manoel Vitorino publica a realização de chamada publica pra agricultura familiar, para 

Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE documentação de habilitação e o envelope contendo a Proposta de Preços e o Projeto de 

Venda até o dia 04 de março de 2024, até às 12hs, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Ipupiara – BA, sendo que a abertura dos mesmos será no mesmo dia 04 de março de 2023, as 14:30hs. 

Demais publicações e Edital deste processo serão divulgados no site Diário Oficial do município: 

https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-ipupiara. Em 19 de Fevereiro de 2024. Iara Novais Santos 

– Pregoeira. 
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AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 11/2024 

O MUNICIPIO DE IPUPIARA-BA, em acordo com as Leis nº 14133/21 Art. 75, Parágrafo ILC 123/06, 

torna pública a licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE 11/2024, cujo objeto é Contratação dos 

serviços artísticos para a realização de shows musical em Praça Publica na realização dos festejos 

tradicionais de São João na Sede no dia 22 de junho de 2024, promovida pela municipalidade deste 

Município de Ipupiara – BA, pelo critério de menor preço por GLOBAL conforme termo de referência, 

envio de proposta a partir de 20/02/2024 a 22/02/2023 às proposta poderão ser enviadas para o e-mail 

licitacao.ipupiara@gmail.com. Maiores informações no e-mail licitacao.ipupiara@gmail.com. Ascir Leite 

Santos Prefeito Municipal Ipupiara, em 19 de fevereiro de 2024. 
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DECRETO N" 11/2024, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

regulamentação dosobre"Dispõem
Credenciamento das licitações e contratações regidas pela
Lei Federal 14.133 de F de abril de 2021 no município de

Ipupiara - Ba, e dá outras providências”.

a

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais, RESOLVE.

Art. r. Regulamentar o procedimento de credenciamento das licitações e das contratações
Município de Ipupiara- Ba, de acordo com o artigo 79, da Lei 14.133, de 01 de abril deno

2021.

DO CREDENCIAMENTO

Art. 2". O credenciamento poderá ser utilizado quando o MUNICÍPIO DE IPUPLARA-BA
pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das
empresas credenciadas.

§ r O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a
lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2“ O MUNICÍPIO DE MANOEL IPUPIARA-BA fixará o preço a ser pago ao credenciado,
bem como as respectivas condições de reajustamento.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço. l

§ 4” Quando a escolha do prestador for feita pelo MUNlCÍPlÒl DE 'iPUPIARA-BA, o
instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será efita a\ distribuição dos
serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e imuessQal.

IS não poderá ser§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documei

inferior a 15 (quinze) dias.
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§ 6" O pi^zo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze)
meses, para ingresso de novos interessados.

Art. 3". Subsidiarianiente. aos casos não contemplados por este decreto se aplicam o Decreto

Federal n°. 1 1.878. de 9 de janeiro de 2024 e o Decreto n“. 53/2023. de 22 de setembro de

2023.

Art. 4
O

- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-.se as disposições

em contrário.

Gabinete do Prefeito Município de Ipupiara - Ba. em 05 i le fevèkeiro de 2024.

IVSCI^EITE SANTOS
\^J^feíto Municipal \
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MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06IN/2024 
CONTRATO Nº ___/2024 
 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
Praça Santos Dumont, nº 101, centro – Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o nº 13.798.384/0001-
81, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE SANTOS, maior 
brasileiro, agente político, portador do CPF nº 471.579.415-20 e da cédula de identidade nº 
04.443.294-15 SSP/BA, com endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a Empresa [EMPRESA], representada neste ato pelo Sócio Administrador, [SÓCIO] 
doravante denominada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Processo Administrativo à epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de _____, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD
E DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

2      

3      

...      

       
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta do contratado; e 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ___ à ____, prorrogável, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;   
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2. Do valor referido no subitem 5.1., 40% (quarenta por cento) corresponde às despesas com 
insumos, e 60% (sessenta por cento) corresponde às despesas de pessoal, necessárias à plena 
execução do objeto deste instrumento contratual. 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV ) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.   
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizdo.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional.  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 



Segunda­Feira

19 de Fevereiro de 2024

Edição nº 1283

ESTADO DA BAHIA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 

  Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

  E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 

 

 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.  
13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.  
13.8. O contrato poderá ser extinto: 
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13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 
área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 
no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 
13.14. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.  
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
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17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Oliveira dos Brejinhos para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Ipupiara- Bahia, em _______ de __________ de 2024. 
 
 

_____________________________________ 
MUNICIPIO DE IPUPIARA 
CNPJ: 13.798.384/0001-81 

Sr. Ascir Leite Santos 
Prefeito Municipal 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ sob n° XXXXXXXXX 

Sr. XXXXXXXX 
Empresa Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2- 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº 31/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06IN/2024 
PROCESSO ADM. Nº 17/2024 
 
O GESTOR, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, publica o presente extrato 
de contrato para a devida produção de direito: 
 

CONTRATO Nº 31/2024 
[INEXIGIBILIDADE/DISPENSA] DE LICITAÇÃO Nº 06IN/2024 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPUPIARA 
 

CONTRATADO: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 
07.797.967/0001-95, sediada na Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edif, Loewen, Sala 117, Bairro 
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR, estado da Bahia, responsável legal a Sr. 
Ruimar Barboza dos Reis, maior, brasileiro, empresaria, inscrito no CPF sob nº 815.706.009-53, 
sediada no endereço Alameda Julia da Costa, nº1417, 5º andar, apto 501, Bigorrilho, CEP: 
80.830-070, município de Cansanção, estado da Bahia. 
 

OBJETO: contratação dos serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema 
online do “BANCO DE PREÇOS” com base nos preços praticados pela administração 
pública referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados, através da 
Secretaria Municipal de Administração deste Município de Ipupiara – Bahia. 
 

VALOR GLOBAL: R$ 11.960,00 (onze mil novecentos e sessenta reais) 
 

VIGÊNCIA: 31/01/2024 a 31/01/2025 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02300 - SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Atividade: 02006- MANUTENÇÃO DE SECREATRIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
Fonte: 1500.0000 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 

Ipupiara – Bahia, em 31 de janeiro de 2024. 

 

 

ASCIR LEITE SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº  --DISPENSA 

14D/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita 

no CNPJ sob Nº. 13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

Ascir Leite Santos, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na residente e 

domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590000, na cidade de Ipupiara – estado 

da Bahia, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob n° 

XXXXXXX, situado na XXXXXXXXXXX, representado pelo Sr. xxxxxxxxx, brasileiro, maior, 

empresário, portador do Documento de Identidade nº xxxxxxxxxxxx e inscrito no CPF sob o 

nº xxxxxxxxx, residente domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e, que a este subscrevem, 

a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, 

na forma e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Contratação de empresa(s) do ramo visando prestação de serviços de Assessoria, consultoria e 

serviços em educação, comunicação e gestão ambiental, para realização da Jornada Pedagógica 

através da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer deste município de Ipupiara – BA. 

conforme DISPENSA 14D/2024 seus anexos: 
- Promover formação sobre a proposta de Educação Integral e Escolas de Tempo Integral, aos 

profissionais de ensino da Rede Municipal de Educação.  

- Elaborar o Planejamento Pedagógico do Letivo/2024, nas 26 unidades escolares, conforme o 

contexto de cada comunidade escolar. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução é por empreitada, com pagamento por preço MENSAL, em 

obediência ao DISPENSA 14D/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de 

transcrição, e à Lei Federal N° 14133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 

3.1 – O prazo para execução do contrato será de xx de xxxxxxx de 2024 a xx de xxxxxxxx de 

2024, podendo ser prorrogado, por meio de aditivo com base na Lei nº 14.133/2021; 

 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, 

salvo se prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade da 

execução; 

 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o Contrato; 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 

Valor mensal de xxxxxxxx (xxxxxxxxxx) e ficando o valor global de xxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxx) resultante das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e da 

Proposta de Preços, objeto da DISPENSA 14D/2024, amortizável mensalmente de acordo 

com nota fiscal. 
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Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, 

sobretaxas,  encargos sociais e trabalhistas para os serviços prestados. 

4.2 - O pagamento equivale a execução do objeto, especificados no DISPENSA14D/2024 

4.3 - O pagamento se fará mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da nota fiscal e dos comprovantes de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como, Certidão 

negativa de Débitos Estaduais e Municipais, sem os quais o pagamento ficará retido; 

4.4 - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as 

discriminações necessárias, devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as 

mesmas à seção financeira. 

4.5 - Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-

financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, 

porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

4.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de 

comprovada repercussão nos contratos, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, 

conforme o caso. 

4.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos  

ou supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até  25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, A Lei nº 14.133/2021com as 

alterações. 

4.8– Pelo serviços prestados objeto desta contratação, salientamos que as despesas serão 

computadas da seguinte forma – 60% serão computados em pessoal e 40% serão computados 

em insumos. 

4.9 - O preço será fixo e reajustável anualmente, com base nos índices vigentes IGPM ou 

outro. 

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base na DISPENSA 

14D/2024 correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no Orçamento 

Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 

Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E 

LAZER; 

Atividade: 02020- MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB; 

Fonte: 1540.1070 

Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - DA CONTRATADA: 

a) Ressarcir a Administração pelos danos decorrentes de paralisação do serviço 

contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso 
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fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no 

prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

b) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do 

presente contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à 

Contratante; 

c) problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços objeto da 

licitação, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser 

apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, 

incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

e) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que 

envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização. 

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

envolvam a Contratada, independentemente de solicitação; 

g) por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

h) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se 

realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

i) Assumir, em relação aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução 

dose serviços objeto deste contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições e outras que venham a ser 

criadas ou exigidas pelo governo; 

j) Arcar com todas as despesa, direta ou indiretas, decorrente do cumprimento das 

obrigações assumidas sem qualquer ônus para o(a) contratante; 

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 

55, inciso XII da Lei nº 8.666/93. 

l) A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s): 

 

I. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e 

Tributos Federais; 

IV. Prova de regularidade junto ao INSS; 

V. Prova de regularidade junto ao FGTS; 

VI. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

6.2 - DA CONTRATANTE: 

a)  Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras 

decorrentes do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

b) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do 

Município, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto 

que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º 

da Lei nº 14.133/2021e suas ulteriores alterações. 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e 

administrativamente o mesmo; 
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d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 

administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e 

desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não havendo assim, nenhum 

risco futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) em 

desfavor da CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, 

no caso de vicio na qualidade ou quantidade do produto entregue. 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 

gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 

na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 

hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 

da data de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, 

por cada dia subsequente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 

9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
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9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação sem a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização 

da CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos itens licitados, anotadas da Lei 

número 14.133/2021. 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 

CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu 

exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à 

Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a 

CONTRATADA, as consequências contidas Lei Nº 14.133/2021, em prejuízo de outras 

sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima 

enumerados nos itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/2021 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência 

para a CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO  

10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo DISPENSA 14D/2024 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de 

publicação previstos na Lei 14.133/2021, para que surta os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 

12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, planos estatísticos 

e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto 

executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução 

deste Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, 

respeitados os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus 

Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 
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12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda, sub-

rogar este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº14.133/2021, a fim de dirimir alguma dúvida em 

casos omissos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos 

Brejinhos, Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de 

igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Ipupiara-Ba, em xxx de xxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 

CONTRATANTE 

 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

  

Testemunhas: 

1. ______________________________ 2. _________________________________ 

 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

 

CPF nº. ...................................................    CPF nº ......................................................... 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 55/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14D/2024 

PROCESSO ADM. Nº 25D/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA – BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei 14133/21, publica o presente extrato de contrato para a devida produção 

de direito. 

CONTRATO Nº 55/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14D/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

CONTRATADA: JOAO GOCALVES DE SOUZA DE IRECE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS EM EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

GESTÃO AMBIENTAL, PARA REALIZAÇÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DESTE MUNICÍPIO DE 

IPUPIARA – BA. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  

R$ 17.850,00 (DEZESSETE MIL OIUTOCENTOS E CINQUENTA REAIS). 

 

VIGÊNCIA:  

19/02/2024 A 29/02/2024 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Órgão: 0200 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02500 - SECREATRIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER; 
Atividade: 02020- MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB; 
Fonte: 1540.1070 
Elemento de Despesa: 33.90.39.000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 

 

Ipupiara 19 de fevereiro de 2024. 

 

ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal de Ipupiara 
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Lei Federal 

nº 11.947/2009, Lei nº 11.326/2006, Resolução FNDE/CD/FNDE  nº 06/2020 e demais disposições 

legais pertinentes, torna público para conhecimento dos interessados, que está realizando DISPENSA de 

Processo Licitatório, com base no art. 14, caput e §1º, da Lei n. 11.947/09, e lei federeal 14.133/21. 

 

1. PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

situada à Praça Santos Dumont, n 101, Centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara, BA, através da 

Secretaria de Educação, Cultura Esporte e Lazer, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento do 

estabelecido pela Lei 11.947/2009 e pela Resolução Lei nº 11.326/2006, Resolução FNDE/CD/FNDE  

nº 06/2020 do Ministério da Educação, pela Lei nº 14.133/21, vem através deste tornar público que está 

realizando Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, a serem fornecidos durante o ano de 2024, e destinados ao preparo das refeições 

oferecidas aos alunos matriculados na Educação Infantil e Educação Fundamental da Rede Pública 

Municipal de Ensino, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Os 

grupos formais e informais deverão apresentar o envelope contendo a documentação de habilitação e o 

envelope contendo a Proposta de Preços e o Projeto de Venda até o dia 05 de março de 2024, até as 

12hs, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA, situada no endereço supracitado, 

sendo que a abertura dos mesmos será no mesmo dia 05 de março de 2024, as14:30hs. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Esta Chamada Pública tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE, para o ano de 2024, conforme especificações do Anexo I, desteEdital. 

 

2.2. Características doproduto: 
2.2.1. A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem ofertados deverá ser aseguinte: 
a) Denominação de venda do alimento 
b) Lista de ingredientes 
c) Conteúdos líquidos 
d) Identificação delote 
e) Prazo devalidade 
f) Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quandonecessário 
g) Registro no órgãocompetente 
h) Os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada e centeio devem constar também a 

informação: Contém Glúten. 

 
3. DA FONTE DERECURSO 

3.1. Os recursos financeiros serão provenientes do Governo Federal, liberados através do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar do Ensino Fundamental (PNAE). 

Órgão: 0200 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 – SEC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA , ESPORTE E LAZER. 
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    Ação: 12.366.0007: 2014 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - PNAE 

Fontes: 1500.0000 

Fontes: 1552.0000 

     Elemento de Despesas: 3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA APARTICIPAÇÃO 

4.1. Os Envelopes nº. 01 e nº. 02, contendo respectivamente a Documentação e a Proposta (Projeto de 

Venda), deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente 

fechados (lacrados), com os seguintesdizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  

CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024  

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

NOME DA PROPONENTE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  

CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 ENVELOPE 02  

PROPOSTA (PROJETO DE VENDA) 

NOME DA PROPONENTE: 

 

4.2. Não poderão participar desta chamada os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas 

nos incisos Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021– Lei deLicitações. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀHABILITAÇÃO 

5.1. Envelope nº. 01 - HABILITAÇÃO – deverá conter: 

 

5.1.1. GRUPO FORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ; 

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações ecooperativas; 

c) Prova de Regularidade (certidão negativa) com a Fazenda Federal (Certidão da SRF e Certidão da 

Dívida Ativa - Procuradoria da Fazenda), ou CertidãoConjunta; 

d) Prova de Regularidade (certidão negativa) com a Seguridade Social -INSS; 
e) Prova de Regularidade (certidão negativa) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas(CNDT); 

g) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso 

de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se 

tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em 

Cartório de Registro Civil de PessoasJurídicas; 

h) Para produtores de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, 

podendo ser municipal, estadual ou federal. 
h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for ocaso. 
i) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da C.F., (AnexoII). 
j) Declaração de conhecimento do edital, seus anexos, instruções e procedimentos, (AnexoIII); 
k) Declaração de idoneidade (Anexo IV). 

 
5.1.2. GRUPO INFORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física(CPF); 
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b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF), ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiarparticipante; 
c) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for ocaso. 
d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da C.F, (AnexoII); 
e) Declaração de conhecimento do edital, seus anexos, instruções e procedimentos, (AnexoIII); 
f) Declaração de idoneidade, (AnexoIV). 

 

5.1.3. FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).  

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;e 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto devenda. 

 
6. DA PROPOSTA (PROJETO DE VENDA) - ENVELOPE Nº.02 
6.1. No Envelope nº. 02 – Proposta (Projeto de Venda) deverá conter o Projeto de Venda nos termos do 
Anexo V da Resolução nº 38 do FNDE, de 16/07/2009. 
6.2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de até R$ 40.000,00(quarenta mil reais), por 

DAP/ano. 

6.3. Os valores de referência fixados pela Administração Municipal para pagamento do presente edital 

estão dispostos no Anexo I, deste edital. 

6.3.1. A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da associação ou 

cooperativa, datada, assinada por seu representantelegal; 

6.3.2. A proposta deverá conter a discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme 

especificações e condições do AnexoI; 

6.3.3. A proposta deverá conter o preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e 

com até duas casas decimais após a vírgula (R$0,00). 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DASPROPOSTAS 

7.1. Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta Chamada 

Pública, podendo inclusive, ser selecionada mais de uma proposta para atingir os quantitativos 

solicitados. 

 

7.2. Cada grupo de fornecedores (formal e/ou informal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade 

de alimentos, com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

 

7.3. A Comissão Permanente de Licitações deverá realizar a análise da documentação apresentada pelos 

Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações, dos Grupos Informais de Agricultores e dos Fornecedores Individuais que 

poderão fornecer os produtos previstos no AnexoI. 

 

7.4. Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações, os Grupos Informais de Agricultores Familiares e os Fornecedores 

Individuais que apresentarem a documentação prevista neste edital, conforme análise da Comissão, 
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estarão aptos para a fase seguinte, na qual, serão classificadas as propostas, considerando-se a ordenação 

decrescente dos valores apresentados no Anexo I deste edital. 

 

7.5. Havendo pluralidade de proponentes interessados será observado o disposto na RESOLUÇÃO Nº 4, 

DE 2 DE ABRIL DE 2015, do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 

quando serão classificados, prioritariamente, e nessaordem: 

 
I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II –O grupo de projetos de fornecedores do território rural teráprioridade sobre o do estado e do País.  

III - Produtos produzidos noEstado; 

IV - Produtos produzidos no País. 

 

7.5.1. Não sendo possível selecionar o proponente através dos critérios acima, será definido como aquele 

que apresentar o menor preçounitário. 

 

7.5.2. O Departamento de Licitações divulgará o resultado da classificação em até 48 horas após a 

conclusão dostrabalhos. 

 

7.5.3. Da decisão caberá recurso no prazo de 3 (três)dias. 

 
8. DO LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 
8.1. As verduras, frutas e hortaliças deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria no 

momento da solicitação. A entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da 

emissão da Ordem de Compra. 

 

8.2. Os produtos serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação, realizado pelo responsável 

pelo recebimento dos produtos, juntamente com a nutricionista. 

 

8.2. A Municipalidade se reserva o direito de retirar apenas parte dos produtos desta Chamada Pública. 

Após o dia 31 de dezembro de 2024 os saldos restantes serão desconsiderados, sem que caiba aos 

contratados, o direito a indenização e/ou reclamação de qualquer natureza. 

 
9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de 

documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para 

cadafaturamento. 

 

9.2. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

 

9.3. O Município de Ipupiara-BA se exime de quaisquer ônus ou relação contratual de pagamento a ser 

efetuado a cada agricultor ou Empreendedor de Base Familiar Rural que integre o GRUPO FORMAL 

participante da CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024. 

 

9.4. Cabe ao GRUPO FORMAL como organização representativa realizar o devido repasse de recursos 

no valor correspondente ao estabelecido no PROJETO DE VENDA e o disposto noedital. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO 
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10.1. Após o julgamento das propostas, as proponentes vencedoras serão convocadas a assinar o 

Contrato, conforme modelo constante do Anexo V deste edital, dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis 

após a convocação, junto ao Setor de Licitações deste município. Decorrido o prazo acima estipulado, se 

o proponente não aceitar ou retirar o instrumento decairá do direito à mesma, sujeitando-se as sanções . 

Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem acima. A 

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle 

 

 
11. DAS PENALIDADES 

 

11.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. art. 163 da Lei nº 14.133/21, a contratada ficará sujeita 

às seguintes penalidades, assegurada a préviadefesa: 

 

11.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

 

11.3. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 

acima .A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
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devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Transportar os alimentos conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para garantir a 

integridade e a qualidade dos mesmos; 

 

12.2. Transportar os alimentos em veículos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) em perfeitas 

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dosalimentos; 

 

12.3. Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de 

material, mão-de-obra, necessários à boa e perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, 

pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por 
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quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou aterceiros. 

 

12.4. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os 

valores incidentes sobre a aquisição, comprovando, mediante apresentação de documentos, eventual 

isençãotributária. 

 

12.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesteinstrumento; 

 

12.6. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto desta ChamadaPública. 

 

12.7. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

12.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 

12.9. É obrigação do contratado fornecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades adequados 

conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação; 

 

12.10. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo 

de validade, em sucos de poupas EX:  congelado os fornecedores serão comunicados e deverá ser 

providenciado a substituição dos iten 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Efetuar, os pagamentos devidos ao CONTRATADO, os descontos e recolhimentos previstos em 

lei; 

 

13.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições docredenciamento; 

 

13.3. Fiscalizar a entrega e comunicar possíveis irregularidades a Contratada. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS 

14.1. Esclarecimentos relativos a presente chamada e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Manoel Vitorino, BA, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através 

do telefone (77) 3646-1067 de segunda à sexta-feira, das 08h00min horas às 12h00min horas ou por e-

mail:  

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.4. . Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 
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da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

14.6. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, terão prioridade às propostas dos 

 

14.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, estado da Bahia, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

14.8. GRUPOS LOCAIS E AS DOS GRUPOS FORMAIS,  

 

14.9. art. 23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE. 

 

14.10. A apresentação da proposta implica aceitação deste Edital, bem como das normas legais que 

regem a matéria, e, se porventura o proponente for declarado vencedor, ao cumprimento de todas as 

disposições contidas nesteEdital. 

14.11. O contratado fica obrigado, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, conforme dispõe a Lei8.666/93. 
14.12. Da reunião para recebimento e abertura dos envelopes lavrar-se-á Ata Circunstanciada. 

 
14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DE PREÇOS; 

 

ANEXO II – MODELO DEDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA C.F; 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, 

INSTRUÇÕES E PROCEDIMENTOS; 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 

 

ANEXO VI - MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

 

Ipupiara - BA, em 19 de fevereiro de 2024.  

 

 

 

ASCIR LEITE SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA 
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ANEXO I 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 

 

Relação dos itens, com quantidades e com os valores máximos admitidos. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

1 

Abóbora, lisa, com polpa intacta e 

limpa, com coloração e tamanho 

uniformes típicos da variedade, 

sem brotos, rachaduras ou cortes na 

casca, manchas, machucaduras, 

bolores ou outros defeitos que 

possam alterar sua aparência e 

qualidade. Livre da maior parte 

possível de terra aderente à casca e 

de resíduos de fertilizantes. Isenta 

de umidade externa anormal. De 

colheita recente. 

  Kg 450 R$ 5,00 R$ 2.250,00 

2 

Alface, folhas, limpas, viçosas 

(sem folhas murchas, amareladas, 

danificadas, sem marcas de praga), 

cores brilhantes 

Maço  150 R$ 4,00 R$ 600,00 

3 

Batata Doce de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação 

adequado à manipulação, 

transporte e consumo, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 450 R$ 5,00 R$ 2.250,00 

4 

Cenoura, raiz sem manchas 

verdes, raiz íntegra sem partes 

quebradas.  

  Kg 450 R$ 6,00 R$ 2.700,00 

5 

Coentro, de primeira, apresentando 

grau de maturação adequado à 

manipulação, transporte e 

consumo, isenta de sujidades, 

parasitas e larvas. 

1unidade 

de 300g 
450 R$ 4,00 R$ 1.800,00 

6 

Farinha de mandioca de boa 

qualidade, livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg.  

    Kg 240 R$ 8,00 R$ 1.920,00 

5 

Farinha de Tapioca de boa 

qualidade, livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg. 

    Kg 900 R$ 10,00 R$ 9.000,00 
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6 

Feijão Fradinho de boa qualidade, 

livre de impurezas que 

impossibilitem o consumo. 

Embalagem de 1 kg. 

Kg 400 R$ 10,00 R$ 4.000,00 

7 

Banana Prata fruto com 60% 70% 

de maturação climatizada, tamanho 

e coloração uniformes, isenta de 

material terroso e sujidades, de 

colheita recente. 

Dúzia 5330 R$ 7,50 R$ 39.975,00 

8 

Laranja Comum, in natura, de 

primeira qualidade, madura, com 

sabor variando do doce para o 

levemente azedo, lisa coloração 

típica da variedade, casca íntegra, 

sem manchas, machucaduras, com 

polpa intacta, firme, sem rupturas 

ou lesões de origem física, 

perfurações e cortes oriundos do 

manuseio e transporte ou outros 

danos que possam alterar sua 

aparência e qualidade. Isento de 

enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso, sujidades, resíduos 

de fertilizantes, sem agrotóxicos. 

Dúzia  1300 R$ 6,00 R$ 7.800,00 

9 

Couve em folhas, Tipo manteiga, 

de primeira qualidade, verde, com 

talos inteiros e firmes, conter 06 

folhas grandes e frescas o molho, 

com coloração e tamanho típico da 

variedade, sem manchas. Isento de 

material terroso, sujidades, 

umidade externa anormal, com 

ausência de parasitas e larvas. 

Acondicionado em embalagem 

plástica, transparente, resistente e 

atóxica.  

Unidade  320 R$ 4,00 R$ 1.280,00 

10 

Mamão de primeira, in natura, 

apresentando grau de maturação 

adequado à manipulação, 

transporte e consumo, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas. 

KG 1080 R$ 4,00 R$ 4.320,00 

11 

Goiaba fresca, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprio, superfície 

lisa, em estágio de amadurecimento 

adequado para consumo, polpa 

firme e intacta, sem danos físicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Kg 3230 R$ 6,00 R$ 19.380,00 
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12 

Maracujá azedo, de primeira, 

tamanho e coloração uniformes, 

devendo ser bem desenvolvido, 

verdoso com polpa intacta firme, 

livres de resíduos de fertilizantes, 

sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte.  

Kg 1870 R$ 8,00 R$ 14.960,00 

13 

Pimentão verde e graúdo, de 

primeira qualidade, tamanho e 

coloração uniformes, sem lesões de 

origem física e mecânica, 

perfurações e cortes. Extra, graúdo 

e verdoso. 

Unidade 2652 R$ 0,50 R$ 1.326,00 

14 

Tomate produto fresco e com grau 

de maturação intermediária. 

Apresentar odor agradável, 

consistência firme, não apresentar 

perfurações, machucados ou 

manchas. 

Kg 1700 R$ 6,00 R$ 10.200,00 

15 

Alho  com cabeça inteira, dentes 

grandes e uniformes, firmes e com 

brilho. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 108 R$ 20,00 R$ 2.160,00 

16 

Cebola tipo branca, de 1ª 

qualidade, compacta e firme, sem 

lesões de origem física ou 

mecânica, perfurações e cortes, 

tamanho e coloração uniformes, 

devendo ser bem desenvolvida, 

graúda, isenta de enfermidades, 

sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 630 R$ 4,00 R$ 2.520,00 

17 

Colorau acondicionado em saco 

plástico transparente, atóxico, pó, 

sem adição de sal, extraído da 

semente de urucum 100% natural, 

cor, aroma característico. 

Kg 42 R$ 16,00 R$ 672,00 

18 

Cominho e coentro triturado, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, pó, sem 

adição de sal, natural, cor, aroma 

característico. 

Kg 42 R$ 25,00 R$ 1.050,00 

19 

Melancia Redonda, graúda 

tamanho e coloração uniformes. 

Produto selecionado com polpa 

firme e intacta, maduro, sem danos 

físicos oriundos de manuseio e 

transporte. 

Unidade 300 R$ 10,00 R$ 3.000,00 
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20 

Maçã nacional, tamanho, cor e 

conformação uniforme, bem 

desenvolvida e madura, com polpa 

intacta e firme, sem danos físicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Unidade 2100 R$ 1,00 R$ 2.100,00 

21 

Batata inglesa especial, lavada, 

tamanho médio, uniformes, 

inteiras, sem ferimentos ou 

defeitos, firmes e com brilho, sem 

corpos estranhos ou terra aderida à 

superfície externa. Com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. 

Kg 210 R$ 7,00 R$ 1.470,00 

22 

Pepino frutos colhidos ainda 

imaturos, com sementes 

incipientes, coloração uniforme, 

firmes, sem defeitos: manchados, 

injúrias mecânicas e queima de sol.  

kg 80 R$ 3,00 R$ 240,00 

23 

Ovo brancos, peso unitário 50 

gramas, dispostos em caixa de 

papelão. Produto não deverá 

apresentar-se com sujidades, 

trincados ou quebrados, a data de 

validade deve estar descrita na 

embalagem. 

duzia 1000 R$ 8,00 R$ 8.000,00 
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ANEXO II 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA C.F. 

 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos 

em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 
....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà
 ......................................................................................................................................................... (endereç
o 
completo), declara, sob as penas da Lei que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

 

.......................,BA, / /20 . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura 

Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou 

Grupos Informais de Agricultores Familiares 
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ANEXO III 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS, INSTRUÇÕES 

E PROCEDIMENTOS. 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 
....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà .............................................. (endereço 
completo), declara, conhecer e concordar integralmente com o edital de Chamada pública n° 01/2024 e 

seus anexos. 

 

 

................,BA, / / . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura Familiar 

e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais 

de Agricultores Familiares. 
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ANEXO IV 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(Nome do Grupo Formal da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 

Cooperativas e Associações ou Grupos Informais de AgricultoresFamiliares) 

 

 

....................................., CNPJ/CPF nº .......................,estabelecidaà .............................................. (endereço 

completo), vem por meio desta informar que não foi declarada inidônea por órgão da Administração 

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal ou punida com suspensão 

pelaAdministração. 

 

 

......................,BA, / /20 . 

 

 

Nome do(s) e Assinatura(s) do(s) Responsável (eis) pelo (s) Grupo(s) Formal (is) da Agricultura Familiar 

e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações ou Grupos Informais 

de Agricultores Familiares. 
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ANEXO V 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 

01/2024 

MINUTA DO CONTRATO Nº.../2024 

Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE MANOEL VITORINO/BA, pessoa jurídica de direito 

público, estabelecido na AV. Gabriel Danas Novaes, 200, Centro, Manoel Vitorino/BA, CNPJ n. 

13.894.886/0001-06, neste ato representado pelo Senhor Manoel Silvany Barros, Prefeito Municipal, 

doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado a ..............., ......, estabelecida na Rua 

........./BA inscrito no CNPJ nº ........, doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas 

disposições Lei n° 11.947/2009, em decorrência da Chamada Pública n. 001/2024, resolvem celebrar o 

presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

1.1. É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da AGRICULTURA FAMILIAR E 

DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, destinados à Merenda Escolar, para alunos da rede de 

educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, para 2020, de acordo com a Chamada Pública n. 

01/2024 para aquisição de produtos da agricultura familiar, o qual fica fazendo parte integrante do 

presente contrato, independentemente de anexação outranscrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar parte integrante desteInstrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 ( quarenta  mil 

reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 

informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 

participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a 

assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

5.1. As verduras, frutas e hortaliças deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria no 

momento da solicitação. A entrega deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir 
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da emissão da Ordem deCompra. 

5.2. Os produtos serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de Educação, realizado pelo responsável 

pelo recebimento dos produtos, juntamente com anutricionista. 

5.3. O prazo do fornecimento dos produtos é até o término da quantidade adquirida ou até 31/12/2024, 

o  

que ocorrer primeiro. Os quantitativos referidos na planilha são meramente estimativos e serão 

retirados na medida das necessidades do município, cujo eventual saldo remanescente em 31/12/2024, 

serão automaticamentedesconsiderados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 

6.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
 ( ), conforme listagem anexa aseguir: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

7.1. No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

8.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Órgão: 0200 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02500 – SEC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA , ESPORTE E LAZER. 

Ação: 12.366.0007: 2014 – MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - PNAE 

Fontes: 1500.0000 

Fontes: 1552.0000 

Elemento de Despesas: 3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

 

8.2. Os recursos financeiros serão provenientes do Governo Federal, liberados através do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar do Ensino Fundamental (PNAE) e recursos próprios do Município 

deManoel Vitorino. 

 

CLÁUSULA NONA: 

9.1. Os pagamentos serão mensais em até 30 dias consecutivos após o recebimento da NF em 

conformidade com o quantitativo entregue durante o mês, e de acordo com a liberação do convênio 

pelo Governo Federal para os recursos federais; não acarretando qualquer acréscimo nos valores 

contratados. 

 

9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual. 

 

CLÁUSULADÉCIMA: 

10.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 
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da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do 

FNDE em tempohábil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

11.1. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei 

n° 11.947/2009 e demais legislaçõesrelacionadas. 
1. Nome do AgricultorFamiliar 
2. CPF 
3. DAP 
4. Produto 
5. Unidade: 

6.Quantidade/Unida

de 
7. PreçoProposto 
8. ValorTotal 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

 

12.1. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das 

Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para 

comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

13.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos cópias das Notas 

Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, 

bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar e documentos anexos, estando à disposição paracomprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

14.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade àfiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

15.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitando os direitos doCONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão 

do CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução docontrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial doajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 

respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 
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indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

16.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

17.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da 

Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo 

FNDE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

18.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 01/2024, regido pela Lei nº 

14.133/21, pela Resolução CD/FNDE nº 26/2013, pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a 

regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato foromisso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

19.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardada as suas condições essenciais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

20.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, 

que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas 

partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 

21.1. Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre aspartes; 
b. pela inobservância de qualquer de suascondições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 

22.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31/12/2024, ou quando da entrega total dos 

produtos adquiridos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: 

23.1. É competente o Foro da Comarca de Olivieras dos Brejinhos/BA para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Ipupiara-BA, de ______de 2024. 
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CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 

 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________ 

 

2.______________________________ 
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ANEXO VI 

 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 01/2024 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
GRUPO FORMAL 

 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ  

3. Endereço 
 

4. Município/UF 
 

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8-  Nº DAP Jurídica 9.Banco 10.Agência Corrente 
 

11.Conta Nº da Conta  

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006  

14.Nº de Associados com DAP Física 
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15. Nome do representante legal 
 

16.CPF 17.DDD/Fone 

18.Endereço 
 

19. Município/UF 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 
 

3.Município/UF 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

  

  

1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de Entrega dos 
produtos 4.1.Unitário 

 
4.2.Total 

1 
 
 
 

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
  

  

2 
           

OOBS:  
 

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o 
mesmo que consta na chamada pública). 
 
 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data:     Assinatura do Representante do Grupo Formal      Fone/E-mail: 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente  2. CPF 

  

3. Endereço 
 

4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 
(   ) Sim           (   ) Não     

9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone 

                                                                         II – FORNECEDORES PARTICIPANTES  

   
1. Nome do Agricultor (a) Familiar 
 

2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 
 
6. Nº Conta Corrente 
 

1       
  
  

 
 

 
 

2          
 
 

 
 

3       
  
  

 
 

 
 

4       
  
  

 
 

 
 

5       
  
  

 
 

 
 

6           
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7       
  
  

 
 

 
 

8       

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

  
 
 
 
 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

  

  
1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 

/Unidade 
6.Valor Total  

 

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  
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        Total agricultor  

 
 

          

        Total agricultor  

Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 
6.Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

             

             

             

             

             

         Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data:  

        Assinatura do Representante do Grupo Informal 

 

Fone/E-mail: 

CPF: 

 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as)  do Grupo Informal Assinatura 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

 

1. Nome do Proponente 2. CPF                                                                           

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da  DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

  
Produto 

Unidade 
 

Quantidade 
 

Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

1 
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, 

3 
  
  

  
  
  

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

4 
  
  

  
  
  

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

5 
  
  

  
  
  

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

OOBS 
* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o 
mesmo que consta na chamada pública).  

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
Assinatura do Fornecedor Individual 

 

CPF: 
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